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AÇÃO CIVIL PÚBLICA - D IREITOS 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS, 
LIMITAÇÕES À, SUA TUTELA PELO 
MINISTERIO PUBLICO 
Athos Gusmão Carneiro 
"Consoante a orientação 
do m inante nos P retórios, o 
conceito de direito indispoHÍ'vel. 
para c fe iLO de autorizar a 
a tuação do MP em sua dcfeslJ. 
deco rre da circunstáncia de o 
interesse coletivo IIpresenlJlr-sc 
em primeiro plano. tornl1ndo-se. 
na perspectiva jurídica. menos 
relevl1nte o interesse privado do 
titular em sua efetivação." 
DE 
JUS r lç ~ 
O MP de São Paulo ajuizou ACP contra as empresas mamcnedoras do Shopping Osasco, e contra os respectivos admi­
nistradores, com o pe dido de condenação dos 
réu s a indenizar as vítimas pelos danos decor­
rentes do desabamenro parcial do prédio - pro­
vocado pelo vazamen ro de gás em cond u ros no 
subsolo e conseqüente explosão, resultando 42 
mortos e numerosos feridos. 
Convocados a opi nar, tivemos ocasião de 
examinar mais detidamente a questão da legiti­
midade, no plano constitucional e no plano infra­
constitucional, do MP na defesa de inlerfs.íes 1,,­
dividuaií homogêneos, divisiveir e diíPoníveis. 
1. Cumpre, de início, trazer à colação, de 
form a s inóptica, os diferentes casos de lutei a co­
leliva de interesses e direiros, tais como resul­
tam dos .íútemos integrado.í da LAC? e do CDC, de 
modo a definir com precisão o e nquadramento 
dos direiros das vítimas dessa tragédia. 
Analisando os interesses e direiros de­
fens áveis por via de ações roletivas , pode remos 
distinguir: 
1.1 Os interesses e direito.í difUJos, para cuja 
tutela não se discute, de forma alguma, a legiti­
mação do MP. Os interesses difusos caracteri­
zam-se por pertencerem apessoas indelerminoda.í, 
ligadas por circunstâncias apenas de fato, apre­
sen tand o-se como de na tureza transindividual e 
indivúíve/. 
Assim, V.g., o interesse dos que estão 
(como moradores ou simples viajantes) na cida­
de de Cubatão/SP e arredores (e em tantas ou­
tras cidades ... ), de respirar um ar menos poluí­
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transindividual decorre do direito natu ral à vida e do di rei ro consti tucional à saú de c a um 
meio ambiente sadio; pertence a uma coletividade, a pessoas ind eterm inad as (os que 
têm domicílio, os qu e res idem, os qu e apenas transitam pela cidade) e é indivil-íud: não é 
possível proclamá-lo e efetivá-lo em favor de alguém, sem que rodas <lS pessoas que se 
enContram na mesma situação sejam, ipsofacto, igualmente beneficiadas. 
Recordemos a li ção de CAIO MÁRIO DA S ILVA PEREIRA, ao cuidar do concei­
ro de indivúibilidade: "em verdade, o que é divi síve l ou indivi sível não é a obrigação, mas 
a prestação. Por metonímia, contudo, fala-se em divisibilidade ou indivisibilid ade da 
obrigação" (Il7slituiçõesdedireiloâvil. V. II, 6. ed., nO 137, Forense, 1981, p. 66); e o ma­
gisté rio de ORLAl'iDO GOMES: "no conceiro de obrig<lção indivisível devem estar 
comp reendid<ls as prestações que tenham por objeto uma coisa, ou um faro, insuscetí­
vel de divisão por sua natureza ou pelo modo considerado pelas partes cont ratantes" 
(Obrigações. 12. ed., nO 57, Forense, 1999, p. 74-75). 
Também as vítimas da prop<lganda enganosa de um determinado produto ou se r­
viço, ou do fornecimenro por atacado de remédios falsificados ou alimenros em más 
condições: não é possível determinar quais e quantas as pessoas efetiva ou potencial­
mente prejudicadas; e a manutenção da prática danosa a rodos em tese prejudica, e sua 
suspensão a todos e a cada um irá favorecer. Caso "tal ibãs " brasileiros resolvessem dani­
ficar bens do patrimônio histórico, ou locais de notável pai sagismo, ofendida estar ia a 
coletividade e justificáve l, na defesa de tais interesses difu sos comuns e indi visíve is, a 
via da ACP. 
Na prática, como as sina lou ARRUDA ALVIM , será e m tais casos praticamente 
impossíve l identificarem-se bens jurídicos individuais, rornando-se indispensável, em 
termos práticos, "pela impotência dos lesados para o agir individual", <l propositur<l d<l 
ação coletiva, com legi timação prefere nci<ll <lO MP. E a coisa julgad<l opera , em princí­
pio, erga omnes, com a ressalv<l constante do art. 103 , I, do CDC. 
1.2 Todavia, em se tratando de i!lteres.res e direi/os colelivo.í, aprese n tou-se d e limi­
tada e res trita a abrangência subjetiva da tutela, limitada às pessoas integrantes de uma 
determinada catego ria, grupo ou classe, exigindo-se estejam li gados entre si, ou com a 
parte contrária, por uma relação jurídica básica. Relação jurídica, não apenas circu nstân­
cias de fato. 
As pessoas integrantes do grupo podem apresentar-se indeterm inadas ue início, 
mas são determináveis: membros de uma associação d e classe ou sindicato, ligados e ntre 
si pelo vínculo associativo; ou o corpo discente de uma escola, os prestamistas de um 
mesmo sistema hab itacional, os integrantes de um sistema complementar de saúd e, 
etc., vinculados rodos a um mesmo contratante, ou a determinado gênero de contratan­
tes. 
Permanece o pressu posto de cu ida r-s e de interesse ou direi ro /ransindividüttl e ill­
div-isível: o atendimento às pretensões de um aluno, de um prestamista, de um associa­
do, somente poderá legitimamente fazer-s e no âmbito de idêntico atend imento ao di­
reiro ou interesse d e todos os integrantes do grupo que estejam em idêntica situação ju­
rídica . 
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, estas ações coletiv: 
também, as pessoas pertencI 
d<l ação coletiva. O MP conti 
excelência de tais demanda~ 
1.3 Finalmente, pode 
ro está, por ações promovida: 
tos individuais homogêneos, assi 
81, UI. 
Têm surgido, neste p 
prático, para bem precisar e I 
cação ou com os d i rei tos cole 
cípio , reservado à ini cia tiva ( 
Bastará a origem COnlUl, 
sões indenizatórias das oi tO I 
letiva supõe algo mais, depen 
dos direitos lesionados? Aatl 
tos iJldúpollíveir? 
2. Mas o que se deve 
Parece que devamo. 
MARTI S, em parecer publ 
d e dispor de um seu direito 
guém contra sua vontade, c 
pode dispor de direito indiv 
qual não lhe outorgou a CF I 
aque les que são indi spon íve 
veículo da ACP". 
No mesmo sentido, o 
de pri ncípio, somente os inte 
quI'!" (Código Bra.rileiro de DeJe.1 
Para HUGO MAZZlI 
der em Juízo qualquer intcn 
quer in teresses individuais h 
cre to; em última análise, de~ 
in Lcrcsse relevante à role/ivir. 
1992, p. 87). 
3. O MP, cujas atribL 
esta definido - ar/. 127, caPll/ 
risdi cio nal, "inc umbindo-lhe 
illtere.r.rf.rsociais e individuai, iJ/t 
As funções instirucior 
no que diz respei to às ações c 
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roconstitucional à saúde e a um 
)cssoas indeterminadas (os que 
pc la cidade) e é JT/{/iviíível: não é 
t:m que todas as pessoas que se 
entc beneficiadas. 
P < REIRA, ao cuidar do concei­
, divisível não é a obrigação , mas 
ibilidade ou indivisibilidade da 
I, Forense, 1981, p. 66); e o ma­
rigação indivisíve l devem estar 
ma coisa, ou um fato, insuscerí­
rado pelas partes con tra tan tes " 
Jm determinado produ to ou ser­
sificados ou alimentos em más 
as pessoas efetiva ou potencial­
a todos em tese prejudica, e sua 
às" bras il e iros resolvessem dani­
I paisagismo, ofendida es taria a 
difusos comuns e indivi s íveis, a 
>l:rá em tais casos praticamente 
, tornando-se indispensável, em 
gir individual ", a propositura da 
I coisa julgada opera, em princí­
do COe. 
Holelivos, apresentou-se delimi­
la às pessoas integrantes de uma 
tcjam ligados entre s i, ou com a 
jurídica, não apenas c ircun~tân-
tar-se indeterminadas de início, 
Ilasse ou sindicatO, ligados e ntre 
a escola, os prestam istas de um 
stema complementar de saúde, 
:terminado gênero de con tratan­
sse ou d irei tO transindividual e In­
um prestamista, d e um associa­
de idêntico ate ndime nto ao di­
estejam em idên tica si tuação ju-
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N es tas ações co le ti vas, a sentença fará coisa julgada ultra partes, favorece ndo, 
também, as pessoas pertencentes ao grupo, mas não integradas, v.g., à associação autOra 
da ação coleriva . O \ltP continua sendo, quando menos na prática brasileira, o autor por 
excelê ncia de tais demandas co letivas. 
1.3 F inalmente, podem ser objeto de tutel a por ações co le tivas - e , também, cla­
ro está, por ações promovidas individ ualmente pelos interessados - os "interf.íses ou direi­
tos Individuais homogêlleos, ass im ente ndidos os decorre ntes de origem comum" - COC, art. 
81, m. 
Têm su rgido, neste pOnto, imensas dificuldades, quer no plano teórico como no 
prático, para bem precisar e bem caracterizar tais direitos, de forma a evitar sua identifi­
cação ou com os dire itos coletivos ou com o mero litisconsórcio plúrimo, este, e m prin­
cípio, reservado à inici a tiva dos inte ressados diretos, segundo o princípio di spositivo. 
Bas tará a origem comum? Poderão ser tutelados por ação coletiva, v. g., as preten­
sões indeniza tórias das oito pcssoas atingidas pelo ônibus desgovernado? Ou a ação co­
le tiva supõe algo mais, depende de um manifes to e preva lecente intere.\·sesocial na tutela 
dos direitos les ionados? A atu ação do MP, em tais casos, dependerá de serem tais dire i­
tos indisponiveú? 
2. Mas o que se deve entende r, neste contexto, por indirponil;tlidade? 
Parece que devamos iniciar com asserto de lVES GAl'\!ORA OA SILVA 
NLARTINS, em parecer publicado na RT 707/19-32, verbis: "Ora, qu em tem a faculdade 
de dispor de um se u direito é se u único titular, não podendo ser substituído por nin­
guém contra sua vontade, contra sua autorização, contra sua deliberação. O MP não 
pode dispor de dire ito individual de um cidadão, sem que este o autorize, razão pel a 
qual não lhe outorgou a CF competência para proteção dos dire itos individuais se não 
aqueles que são indisponíveis e, assim mesmo, por ourro veículo processual qu e não o 
veículo da ACP". 
No mesmo sentido, o magistério d e KAZUO WATANABE, p ara quem "em linha 
de princípio, some nte os inte resses ind ividu ais ind isponíve is es tão sob a proteção dopar­
que!" (Código Brasileiro de Drfesado Consltnlldor. 2. e d., Forense Universi tária, 1992, p. 511). 
Para H GO MAZZILLI, a pergunta sobre se o MP estaria legitimado a defen­
der em Ju ízo qualquer interesse col e tivo em sentido lato, a assumir a tutela de quais­
quer interesses individuai s homogêneos, e ncontrará respos ta dependente do caso con­
creto; em última análise, dependerá da averiguação sobre se a solução da lide apresenta 
in teresse relevan te â ro/elividade COIIIO IIIIl lodo (A defesa dos interesses difu.ro.í em juízo. RT, 
1992, p. 87). 
3. O MP, cujas atribuições foram com exce lência exalçadas na atual CF, é por 
esta de finido - ar!. 127, capuI, como uma instituição permanente, essencial à função ju­
risdicional, "incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democ rático e dos 
intereH{;S .íociais e individuaú il/disponíveis" (gri famos). 
As funções instituciona is do MP são explicitadas no art. 129da CF, cabendo-lhe, 
no que diz respei tO às ações coletivas, "promover o inquérito civil t a ação civil pública,para a 
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Nenhuma referência, aqui, aos Interesses e direitos individuais. 
Todavia, busca-se amp liar a legitimação do MP trazendo à ba lha o mesmo arl. 
129, IX, que atribui ao Parque/ o exercíc io de "ou/ras fUllções que Ille forem (()IIferidoí, dl'sr/e 
quecompatíveis tom sua finalidade". 
Ora, qual a finalidade do MP, conforme perfeita e claramente definida no are. 
127? Resposta: A defesa dos " interesses socia is e indivi duai s indisponíveis". 
Frisou IVES GANORA, ali ás , que ao mencionar o exercício de "outras funções" , 
a norma co nsti tucional não se refere a uma promoção alargada da ACP: "Em ou tras pala­
vras, o exercício de 'outras fun ções ' refere-se, tão-só e exc lusivamente, a quaisquer ou­
tras funções de proteção das instituições e de interesses sociais ou direitos indisponí­
ve is mencionados no art. 127, que não pelo i nstrumento process ual de ACP" (Rt..·oisla 
Sâenlia Juridim, nOs 250-252,1994, p. 273). 
4. Adorando orientação , de todo coerente com os mandame ntos cons titucionai s, 
a L. 8.625,de 12.02.1993 (poste ri or, pois, ao COC), inst itui a LONMP, atribuindo ao MP 
dos Es tados: 
"Art.25 .... ... ... .... . . . ... . . .... ... . .. .. . .. . .... . . . . ... . . 

( .. ) 
IV - promover o inquérito civil e a ação civi l pú bli ca , na forma da lei: 
a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio am­
biente, ao co nsumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, hi stór ico, 
turístico e paisagístico, e a outros interess es difusos, co letivos e individuais il/dis­
poníveis e homogê/leos (... )" (grifamos). 
Assim, dúvida não resta de que o MP, no alusivo â lu/ela de direi/os illdividuO/s, so­
mente é legirimado à promoção da ação coletiva no caso de serem tais dire iros não ape­
nas titulados por um número plu ra l de pessoas (quan tas?) , como ainda de serem prove­
nientes de uma "origem comum" e de se revestirem do caráter de "ind isponibi lidade". 
5. Necessário, todavia, indagar qual o sign ificado, neste contexto, da indisponibili­
dade referida na lei ordinária. Parece-nos inaplicável, aqui, O co nceito de direito indispo­
nível s/ric/osCllsu, como direito insuscetível de se r renunciado, em hipótese alguma , pelo 
respectivo titular; aliás, poucos o são, no âmbito obrigacional e da responsabilidade ci­
vil. 
Con soante a orientação dominante nos pretórios, o conceito de "dire ito indispo­
nível", para efeito de autorizar a atuação do MPem sua defesa, decorre da circunstância 
de o "interesse coletivo" aprese ntar-se em primeiro plano, tornando-se, na perspectiva 
jurídica, menos relevante o interesse privado do titula r em sua efetivação. 
6. Em que circunstâncias, contudo, estará o interesse coletivo assumindo um 
"primeiro plano"? rndu vidosamente, tal ocorre quando a so lu ção a ser dada ao caso co n­
creto transcende ao interesse,patrimonial individual dos titulares na prestação satisfati­
va, e se proje/a no ulliverso jurídito de modo a influenciar, a refletir-se de forma re levante 
em uma gama de situações análogas . 
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Vale referir, neste sei 
4a Região, notável processu: 
"Enfrentando 
ao MP bater-se em d 
terem orIgem comu r 
tem sido a orientaçüc 
justificados e demon~ 
individuais possa sc r 
lesão a interesses re 
'lesão a in teresse soci 
CF. 
També m nest 
jeita ao crivo do Pode 
de substituição procc 
genéricos' indi spe ns~ 
ndo-Ihe vedado dedu 
interesses particulare 
çâo dos Juízes Federai.r ( 
7. Analisando a jurispi 
"dire itos individuais homogê 
lar do direito for nitidamente 
te a rel ação de consumo. 
7.1 No REsp 97.45 
REINALDO, foi afirmado qu 
de exp li citar que os intercs sL 
teção da ação civi l, quanto ao 
e os respectivos consumidorc 
ai que repousa sob a égide dá 
com O consumidor, porque é ~ 
(Ac. de 10.12.1996, RSTJ 95. 
7.2 Oi~a-se que o S1' 
CARLOS MARIO VELLOS( 
de lei municipal tri bu tária, pc 
tributO e seu direito à restitui 
resses sociai s"; es re votO foi, 
sob di ve rso fundam ento, o dc 
e cole tivos" (CF, art. 129, I!I , 
definir o seu alcance, dentro ( 
3/169-175 e nO 4/189-193). 
7.3 A ilegitimidad e do 
foi reiterada pelo STJ, 2<1 ' 
19.08.1999, do primeiro deb 
festar ação civil pública com ( 
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:ttdividllais. 
trazendo à balha o mesmo ar/o 
·Ôl!.1 que lhe forem mnferidas, desde 
I e claramenre definida no are 
:luais indisponíve is" . 
I excrcício de "ou[ras fun ções" , 
garfa da ACP: "Em outras pala­
o:clusivamen[e, a quaisquer ou­
s sociais ou direiws indi sponí­
.0 processual de ACP" (Revista 
mand amentos constitu cionais, 
i a LONMP, atribuindo ao MP 
vil pública, na forma da lei: 
los danos causados ao meio am­
or artístico, estético, hi stór ico, 
sos, co letivo s e illdividuais i"di.l­
tlulrla c/e direi/os im!ividuais , so­
de serem tai s direitos não ape­
/) , como aind a de serem prove­
ará[cr de "i nd isponibilidade". 
neste contexto , da illdi.iponibili­
i, o conceito de direito indispo­
iado, em hipótese algum a, pelo 
;irlnal e da responsabilidade ci­
o conceito de "direiw indispo­
efesa, decorre da circunstância 
10, [Ornando-se, na perspectiva 
em sua efetivação. 
cresse co letivo assumindo um 
solução a ser dada ao caso con­
ri tu lares na prestação sa ti sfa ti­
I refletir-se de forma relevante 
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Vale referir, neste sentido, o magistério de TEORI ZAVASCKI, Jui z do TRF da 
4" Região, notável processualista e es tudioso da matéria: 
"Enfrentando o [ema no estudo antes referido, concl uímos que não cabe 
ao MP bater-se em defesa de dire itos ou interesses individuais, ainda qu e, por 
terem origem comum, possam ser classificados como homogêneos. Aliás, esta 
[em sid o a orientação do STJ. Ent re[anw, em casos excepcionais, devidamente 
justificados e demonstrados, em que a eventua l lesão a um conju nw de direiws 
individuais possa ser qualificada, à luz dos va lores jurídicos es[abelecidos, como 
lesão a in [eresses relevantes da comunidade, [er-se-ia presente hipótese de 
'lesão a interesse social', para cuja defesa está o MP legi[imado pelo ano 127 da 
CF. 
Também nes tas hipóteses - cuja configuração es tará evidentemente su­
jeita ao crivo do Poder Judiciário - a atuação do MP, necessariamenre em forma 
de substituição processual au tôno ma , lim ita r-se-á à obtenção dos 'p rovimentos 
ge néricos' indispensávei s à res tauração dos va lores soc ia is com prometi dos, 'se­
ndo-lhe vedado deduzir pretensões que signifiquem, simplesmenre, tu[e la de 
interesses paniculares, ainda que homogêneos ou de grupo'" (Revirta da Ai.íOáa­
{do dos J llíZfS Fedfraii do Brasil, 48/7 ). 
7. Analisando a jurisprud ência do ST] , vê-se, em primeiro lugar, que a tute la de 
"dire i[os individuais homogêneos" pelo MP somente [em sido admitida qu ando o [itu­
lar do direiw for nitidamente concei tuado como m1Lillnúdor, mas não quando inexis [en­
[e a relação de consu mo. 
7. 1 No REsp 97.455, 1" Turma, sendo Relawr o Min . DEIVrÓCRITO 
REINALDO, foi afirmado que quando a L. 7.347/85 reme te ao CDC, com isso "pre[en­
de expli citar que os interesses individuais homogêneos só se inserem na defesa de pro­
[eção da ação civi l, quanto aos prejuízos decorrentes da relação decollsumo entre aq ueles 
e os respectivos consumidores. Vale dize r: não é qualque r· interesse ou dire ito individu­
ai que repousa sob a égide da ação cole tiva, mas só aquele que tenha vincu lação direta 
com o consumidor, porque é a proteção deste o obje tivo maior da legislação pertinenre" 
(Ac. de 10.1 2. 1996, RSTJ 95/93). 
7.2 Diftia-se que o STF, por v. aresto de 23.08.1998, no RE 195.056, Rei. Min. 
CARLOS MARIO VELLOSO, Tlegou a legitimidade do MP para impugnar a apli cação 
de le i municipal tributár ia, porquan to o direito do contribuin/e ao não-pagamento de um 
tr ibuw e se u direito à restituição do ind evi damente pago "não se identificam com inte­
resses sociais"; este VOto foi acompanhado pelo em. Min. MAURÍCIO CORRÊA, mas 
sob diverso fundamento, o de qu e a expressão const itu cional "outros inte resses difusos 
e cole ti vos" (CF, art. 129, lII , infine) é inde finida e, ass im, "depende de le i que ve nha a 
definir o seu al cance, dentro dos limites traçados pela CF" (/" Rev. de Direi/o Bancário, v. 
3/169-175 e nU 4/189-193). 
7.3 A il egi[imidade do MP para incoar demanda co let iva em favor do cOII/ribui1lte 
foi re iterada pelo STJ, 2" Turma, nos REsps nO 134. 744 e n" 139.471 , Acs. de 
19.08.1999, do primeiro de les constando que "O MP não tem legitimidade para mani­
festar ação civ il pública com o obje tivo de impedir a cobrança de tributo, assumindo a 
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legalmente autorizado a promover a defesa dos direiros do consumidor, ma~ não do con­
tribuinre" (ReI. Min. PEÇANHA MARTINS , l U 11.10.1999, p. 59). 
7.4A mesma 2a Turma, no REsp 106.993, ReI. Min. ARI PAH.GE . DLER, já ha­
via observado tal orienração: "a ACP não pode ser utilizada para evitar o pagamcnro de 
tributos, porque, nesse caso, funcionaria como verdade ira ação direta de inconstitucio­
nalidade; ademais, o beneficiário não seria o consumidor, e sim, o contrióllill!c - categori­
as afins, mas distintas" (Ac. de 24.03.1998, Dj U 13.04.1998). 
Ainda a 2a Turma, apreciando o AgRg-A1 218.070, afirmou ser a ACP "via impró­
pria para afastar a cobran(ade ICMS sobre o fornecimento de água, não sendo substituti­
vo do meio processual adequado , qual seja, a ação de inconstitucionalidade" (ReI. Min. 
ALDIR PASSARINHO JR., Dl 3105.1999). 
7.5 Inreressanre, ourrossim, a d ecisão da la Turma do STJ no REsp 57.46\ em 
cuja emenra é afirmado que o MP não é pane legítima para promover a ACP em defesa 
dowlllribuillle do IPTU, "que não se equipara ao consumidor, na expressão da legislação 
peninenre, desde que não adquire, nem utiliza produto ou serviço como 'des t inatário 
final' , e não inrervém, por isso mesmo, em qualquer relação de consumo" (Rei. Min. 
DEMÓCRITO REINALDO, Ac. de 01.06.1995, DJU 19.06.1995). 
Esse colegiado, no REsp 202.643, Rei. Min, GARCIA VIEI RA, Ac. de 
04.05.1999, reiterou que o MP "não tem legitimidade para promover a ACP na defesa 
de tonlribüifl/eJ do IPTU, que não são considerados consumidores" (DJ J 21.06.1999, p. 
93) 
7.6 Também não reconheceu tal legitimidade em ACP buscando a defesa de (011­
Irióllinte de contribuição de melhoria (REsp 124.201 , ReI. Min. EMÓCRITO 
REI. ALDO, Ac. de 07.11.1997, DjU 15.12.1997, p. 66.2 1 7). 
Ourrossim, foi afirmado ser parte ilegítima o MP para tutela de COT/tribui1l/e da 
taxa de iluminação pública, imposta em lei municipal, pela ausência da condição de 
consumidor e por não ser a demanda co letiva meio processual h~bil para decretar a in­
constitucionalidade de lei (AgRg-AI 242.788, ReI. Min. JOSE DELGADO, Ac. de 
05.10.1999, D.lU 29.11.1999) (diga-se, aqui, que o Excelso Pretório admite no julga­
menro de ACP a apreciação, illádmte1'lanlüm, da inconstitucionalidade de lei, desde que 
tal questão configure simples "questão prejudicial" ao méritO da pretensão deduzida 
em Juízo (RCL 1.733, Rei. Min CELSO DE M ELLO, D. de 24.11.2000 , DJU 
1°.12.2000). 
7.7 A legitimidade do Parqul'l foi igualmente rejeitada no REsp 91.604, l"Turma 
do ST] , em tema relativo à sistemática de mSleio do vale-lranspor/e para os usuários de 
determinada linha de ônibus, sendo dito que "a defesa de um grupo, formador de esca­
mentO social definido, não se enquadra no âmbito da ACP e, para tanto, não tem legiti­
midade o MP" (Ac. de 12.03.1998, ReI. Min . JOSÉ DELGADO, DJLJ 1506.1998) 
OpOStos Embargos de Divergência, a Corre Especial do STJ, Rei. Min. NI LSO 
N VES, reafirmou que "o MP não tem legitimidade, em casos que tais", para promover 
a A P, no azo rejeitando o confronto com decisões relativas a mensalidade s escolares 
(Ac. de 02.06.1999, DJU 28.06.1999, p. 41). 
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7.8 Igualmente repelida a possibilidade de o MP ajuizar ação coletiva em defesa 
das vítimas de um desmoronamento de terras, por se cuidar apenas de "interesses indivi­
duais plúrimos" (REsp 59.164, 1 J Turma do STJ, ReI. Min. CESAR ROCHA, Ac. de 
29.03.1995, DJU 08.05.1995). N o mesmo sentido, pela ilegitimidade de parte do M P, a 
1" Turma, REsp 32.182, não admitida a \CP na [Utela de interesses de mutuários do 
BNH (ReI. Min. MILTO L UIZ PEREI.RA, Ac. de 09.11.1994, DJU 05.12.1994). 
°M P pretendeu, outrossim, em ACP contra a União Federal, a indenização dos 
doentes contaminados pelo vírus HJV em transfusões sangüíneas reali zadas no País; a 
1a Turma do ST,I, sendo Relator o Min. JOSÉ DELGADO, decrerou a ilegitimidade de 
pane ativa, por entender tratar-se de interesses individuais , oriundos de relações asse­
melhadas mas distintas entre si, devendo cada pessoa defender individualmente seus 
direi ros (REsp 220.256, Ac. de 14.09.1999, DJU 18.10.1999). 
7.9 A 4" Turma, de sua vez, ao julgar o REsp 34.155, ReI. o Min. SÁLVIO DE 
FIGUEIREDO, reconheceu legitimidade ao MP para promover ACP acerca da fixação 
e cobrança de mensalzdades esm/areJ (Ac. de 14.10.1996, RST,I 90/232), e assim, igual­
mente, no REsp 73933, Re I. r-,/lin. ALDIR PASSARINHO JR. (Ac. de 07.12.2000,01 
19.02.2001, p. 172). 
Nestes casos, como, aliás, também consrou de voro do Min. CARLOS MARY 
VELLOSO proferido no Pretório Excelso, RE 163.231, "cuida-se de tema ligado á educa­
fão, amparada consticucionalmente como dever do Estado e obrigação de rodos (C F, 
art. 205), e, portamo, o bem objero da cutela se insere na órbita dos inte resses coleti­
vos". São numerosos os aresros neste sentido. 
Mais recentemente, por Ac. de 18.05.1999, no REsp 177.965, sendo ReI. Min. 
RUY ROSADO, a 4" Turma do STJ afirmou a legitimidade do MP para promover açüo 
coletiva refere nte ao reajuste de mensalidades deplaTlodesaúde, ante a existência de in­
teresses individuais homogê neos "e o interesse social compatível com a finalidade da 
insti[Uição". Da mesma forma, com o mesmo Relaror, no REsp 266.288, Ac. de 
16.11.2000, DJU 18.12.2000, p. 207 . 
7.10 A 3" Turma, recentissimamente, no julgamenro do REsp 207.336, Ac. de 
05.12.2000, Relaror Min. ANTÔl fIO DE PÁDUA RIB EIRO, considerou ü MP parte 
legítima para ajuizar ACP com o objetivo de afastar danos físicos a empregados de em­
presas em que muitOs são prejudicados por lesões decorrentes de esforços repeti/ivos 
(LER), afirmando-se que, em tal caso, o dano não seria individual, mas de tOdos os tra­
balhadores da ré, configurando-se interesse social relevante, relacionado com ü meio 
ambiente do trabalho (In! STJ, nO 81, dez./2000). 
7.11 A mesma 3" Turma igualmente reconheceu tal legitimação em ACP inten­
tada contra empresa imobiliária, pleiteando a declaração de Tlulidadededáu.wla contrata­
da de correção monetária com pe riodicidade inferior a um ano, e a proibição de es tabe­
lecer tais cláusulas em contratOs fucuros, a fim de ser prese rvado o relevante interesse 
social à aquisição de casa própria (REsp 146.493, ReI. .Min .. ILSOl I N VES, Ac. de 
03.02.2000, DJU 06.11.2000, p. 198). E assim, também, a Corte Especial, em demanda 
onde o MP postulou não só a indenização aos compradores prejudicados por cláusula 
contratual abusiva, como a obrigação de não mais inserir tal cláusula em contratOs futu­
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8. Plenamente el ucidativo trecho do voto do Min . CESAR ASFOR ROCHA, vo­
tando como Relator no REsp 59.164, já referido: 
"... a própria CR outorga ao MP a legitimidade ad musam na defesa de in­
teresses individ uais, segundo o preceito do are. 127, mpu/. É fato. Mas que estes 
interesses sejam indisponíveis, e o direito de obter indenização não é, no Direito 
Positivo Naciona l, indi sponível. Ao contrá rio, é em inentemente disponível, pois 
só o exerce quem assim preferir .. ,. (omir,is) ... A legislação infracon stitucional ci ­
tada fala, ainda, nos inleres.l'fS individuai> illdiípollívei., e1101n0gêllfOS. Observe-se que 
há a conjunção adi tiva e a li gar o vocábulo indi.,ponívú, e o vocábulo IIOJ77ogêneos. 
Logo, há necessidade da concorrê ncia das duas circunstâncias legais, ou seja, a 
indisponibilidade mais a homogeneidade " (RSTJ, v. 78/119) (grifamos). 
9. Uma conclusão decorre, à ev idência, após apreciadas a lei, a doutr ina e a juris­
prudência: os direitos individuais homogêneos somente podem se r obje to de tutela por 
parte do MP, a través de ação coletiva, quando es ta apresenle como objelivo I!laior oda IlIlfla 
dr 'interesses coleúvo.í', acima e com prevalência aos ill/eresses de ordem meramenle individual. 
A prof" ADA PELLEGRIN I GRINOVER, escrevendo sobre as vi nculações entre 
a dass aaiollfordalllages e a ação de classe brasileira, refere até que, se as qu estões indivi­
duais tiverem preval ência so bre a dimensão co le tiva (regra 23 das Federal !W.les of Civil 
Proredure de 1966), es tar ia desca racte rizado o requi si to da homogeneidade: "Prevale­
cendo as questões indi viduais sobre as comuns, os direitos indivi duai s serão heterogê­
neos e o pedido de tutela co let iva se tornará juridicamente impossíve l" (RF, 352/ 10). 
Conforme HUGO N IGRO MAZZILU: "a defesa de interesses individuais pelo 
MP, por meio de ACP, só se pode faze r enquanro se trate de direitos indisponíveis, que 
digaJ77 respeito à coíelividaduomo um lodo, única forma de co nciliação dessa iniciativa com a 
destinação institu ciona l do MP, art . 127, taput, da CR" (liA ação civil pública". In 
lTACSP, Lex, 1992 ,1 32/9) (grifamos). 
10. No caso da tragédia do Shopping Osasco, a ação aprflell/ou-se ro!ft Cf/l'{í/er fxdu­
sivamellle indflZiz.a/Ório e individualizado: o MP postulou, na inicial, a condenação dos de­
mandados a reparar lodos os danos morai., e/ou palrimoniai, sofridos por lodas aI vítimas em de­
corrênâa do acidenle ocorrido aos 11 de junho de 1996 no OSIlSCO Plaza Shopping, rfssarâl7do as 
ví/imüs, respectivos cônjuges, S/JUS.lOre.' e dependentes, medial/le indenlmçdo, w/a ex!ensdo deverá 
ser apurada em liquidaçdo de senlença ... 
Nada mais. Nenhum pedido (Um proje{do para ofllluro, nenhum pedido com impaao 
de mCl.,sa, ou seja, que diga respeiro a OI/Iras pe.'soa., einlere.'.IPs que não unicamenre aqueles 
inre resses e direitos das pessoas dire tamente prejudicadas pelo sinistro. 
11. A IUlela, repila-se, dirigiu-seapenas eMo-somenle aos ill/eresses Individuais das vítimas 
edeseu.,dependmles , todos perfeitamente identi fic áveis, no senrido de receberem as in ­
den izações consideradas devidas, de forma a repor os respectivos patrimônios na situa­
ção em que estar iam, não houvesse ocorrido a tragédia . E só. 
Ressarc idas as vítimas, a cada uma paga a respectiva indenização, de conformida­
de com a extensão do dano que cada uma sofreu, ter-se-á esgotado o interesse tutelado 
na demanda. 
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Min. CESAR ASFOR ROCHA, vo­
rimidade ad ({/Usam na defesa de in­
rr. 127,mpu/. É faro. Mas que esres 
obrer indenização não é, no Direiro 
é eminenremenre disponível, pois 
. A legislação infracons rirucional ci­
ehomogêneo.f. Observe-se que 
IJIII'Jl'flnJlJ'9JP1: e o vocábulo homogêneo.L 
circunsrâncias legais, ou seja, a 
,v. 78/119) (grifamos). 
apreciadas a lei, a dourrina e a juris­
re podem ser objero de rurela por 
como objetivo maior oda /u/ela 
de ordem meramente illdividuo! 
revendo sobre as vinculações enue 
fere aré que, se as quesrões indivi­
(reara 23 das Federa/Ritles of Civil 
isiw da homogeneidade: "Prevale­
direiros individuais se rão hererogê­
menre impossível " (RF, 352/1 O) . 
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,édia. E só. 
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:r-se-á esgorado o inreresse rurelado 
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A demando, pois, nâo implica repercussâo alguma nos eventuaií interes­
ses coletivos que possam assistir aosfreqüentadores de Centros Comeráais ou de 
lomir outros de aglomeraçâo de pessoas. 
o pedido formulado na inicial nào incluiu nenhuma providência 
a ser adorada pelos proprierários dos locais, e são muiros e de variada 
es pécie (remplos, cenrros comerciais, cinemas, rearros, supermerca­
dos, erc.), onde há ajumamento de pessoas e pode haver o risco de 
desabamen tos, explosões, illcêndios e ou uas ca rásuofes. E lIem incluiu 
provimenros normarivos a serem adorados pelo Poder Público, na 
medida em que lhe incumbe fiscalizar rais locais e dar o habite-se aos 
prédios e zelar por sua adequada conservação. 
12. Limitou-se o pedido, no atSO do Sf10ppillg Osasco, úrtim e exclusi
vamente, ao resgllardo dos tll/eresses individuais das vítimas, e seus depmden
tes, à percepção das respecrivas indenizações, pelos danos parrimo­
niais e morais que cada uma sofreu. 
Não concorreu, nesse caso, seq uer a extraordinária dispersâo dos 
lesados que alguns aurores aponram como circunsrância capaz de au­
rorizar a inrervenção ariva do Parque/o 
Estavam em causo, poú, apmm interesses individuaú e eminentemente 
diíponíveis, alheios, jJOrl07ltO, nos expressos termos do ar!. 25, I V, a, "i!! fine", 
da LONMP - L. 8.625, de 12.02. 1993, à tutela pela via de açâo coletiva pro
movida pelo MP. 
13. Ajuizando ACP, sob a pressão psicológica da emoção geral 
decorrenre de uagédias rais como as do Shopping Osasco, e formu­
lando apenas pedidos condenarórios direramenre em favor das víri­
mas, o MP ulrrapassou o âmbiro de suas auibuições insrirucionais, 
com manifesta contrariedade à normajllrídica acima mencionada, bem como 
às normas consrirucionais que fixam e delimiram a aruação do 
Parquet, que por força da Lei Maior rornou-se um omblldsmall da Na­
ção, mas não o curador geral de rodos os inreresses e direiros de seus 
cidadãos. 
14. Por fim, vale dizer que, no caso concrero da rragédia do 
Osasco, as empresas man renedoras do esrabelecimenro, quer a rÍrulo 
humanirário, quer por uansações em ações individuais de ressa rci­
menro, já pagaram, às vírimas e dependenres, quanrias superiores a 
onze milhões de reais. Esra circu nsrância , aliás, reforça o carárer divisível e 
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